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PROJETO DE LEI Nº 0052.2/2012

Institui o Dia Estadual do Servidor Fazendário do Estado de Santa Catarina.
Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Servidor Fazendário do Estado de Santa Catarina, a ser comemorado no dia 21 de março.
Art. 5º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões em, 

Deputado Gilmar Knaesel 

Proponente
Deputado Aldo Schneider
Proponente

JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Estado da Fazenda neste ano completa 175 anos da sua criação, sua história começa a ser escrita no ano de 1836, durante o governo de José Mariano de Albuquerque Cavalcanti (04/11/1835 – 28/05/1836), a frente da Presidência da Província de Santa Catarina.

            Cavalcanti apresentou seu relatório na abertura da Assembleia Provincial em 5 de abril de 1836, e comentou que a arrecadação, administração e a fiscalização das rendas provinciais estavam ainda a cargo da “Thesouraria da Província”, falava sobre a confusão e embaraços causados na elaboração das escriturações, que eram efetuadas pelos “Empregados Gerais”, com trabalhos que não lhes pertenciam e sim aos Empregados da Administração Provincial. 

Alertava também, que o Governo Geral, ou seja, o Governo Imperial sugeria a criação de uma repartição fazendária na Província.


Nesse momento, o Presidente recomenda a Assembleia Provincial, que com este ato seria bem empregada a despesa para ser criada uma Repartição de Fazenda Provincial desligada inteiramente da Geral, montada, todavia com a “economia que a escassez das rendas exige.”

Em janeiro de 1837, assume o governo da Província o Presidente Sr. José Joaquim Machado de Oliveira (24/01/1837-14/10/1837), quando na abertura da 3ª Sessão da Primeira Legislatura Provincial, relata que “é urgente” estabelecer-se a “Administração das Rendas Provinciais”, e que servirão nela um Administrador, um Escrivão, um Escriturário, um Tesoureiro e um Porteiro. Por fim, pede aos Deputados: “esperando que tomeis em consideração este objeto, e providencieis de maneira que se deve esperar do vosso zelo pelo bem estar desta Província.”

Quase dois meses após assumir o governo, em 21 de março de 1837, quando finalmente é sancionada pelo Presidente José Joaquim Machado de Oliveira a Lei nº 56, que cria a “Provedoria da Província de Santa Catarina”.

Os reflexos da criação da Repartição estão descritas na Mensagem à Assembleia Provincial, pelo Presidente Sr. João Carlos Pardal (14/10/1837-17/08/1839), onde relata que a repartição ora criada foi instalada de fato no dia 1º de julho de 1837, organizada de acordo com o estabelecido na referida lei. Faz ainda, um comparativo da arrecadação de impostos que no primeiro semestre de 1838 alcançou a marca de 21:523$356 (vinte e um conto quinhentos e vinte e três e trezentos e cinquenta e seis réis), e quando em iguais períodos dos anos de 1835 e 1836, e de 1836 a 1837, não excedeu no primeiro a 11:901$719 (onze contos novecentos e um setecentos e dezenove réis), e no segundo 16.371$703 (dezesseis contos trezentos e setenta e um setecentos e três réis). Relata também o presidente que “este acréscimo supõem melhoramentos na arrecadação, e fiscalização, que é de esperar continuem com o estabelecido desta Repartição”.

A primeira alteração em sua denominação acontece em 1850, na administração do Sr. João José Coutinho (24/01/1850-23/09/1859), em que, pela Lei nº 304, de 12 de abril de 1850, a Provedoria da Província é transformada em “Administração da Fazenda Provincial” e, tem como Administrador o Sr. Silvério Cândido de Faria. 

No período entre 1852 até 1854 a Administração da Fazenda ficou sem o seu administrador, sendo nomeado pelo Presidente Coutinho o Sr. Antonio Justiniano Esteves, somente em 1854.

A Administração da Fazenda Provincial tinha naquela época sob sua subordinação oito Coletorias, sendo elas: Santo Antônio, São José, Laguna, Lages, São Miguel, Porto Belo, Itajaí e São Francisco do Sul.

A partir daí, o que conhecemos hoje como Secretaria de Estado da Fazenda, passou ao longo dos anos por vários momentos de extinção e ressurgimento, ora como “Thesouro do Estado” como repartição central, ora como Secretaria da Fazenda.

O “Thesouro do Estado” funcionava a Rua João Pinto, fundos à época, para o cais Liberdade (décadas de 30 e 40), na esquina onde atualmente encontra-se o edifício sede da Secretaria de Estado da Educação.

Mais tarde, já como Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, passou a ocupar parte do andar térreo do Palácio do Governo situado à Praça XV de novembro (até o início dos anos 50).
Com o desenvolvimento do Estado, outras secretarias foram criadas e o custo com aluguéis já era um fator preocupante aos governos. Então, durante o governo de Irineu Bornhausen (1951 – 1956), utilizando-se inteiramente dos recursos do Tesouro do Estado, foi construído o “Palácio das Secretarias”, na Rua Tenente Silveira, cujo objetivo era abrigar todas as Secretarias de Estado, na época em número de seis.

A Secretaria da Fazenda, então, dividia com outras secretarias espaços neste edifício até o início dos anos 70, quando as demais secretarias também passaram a ter seus prédios próprios ou novamente pagando pesados aluguéis. Logo, a Secretaria de Estado da Fazenda, passou a utilizar todo o espaço físico do edifício situado a Rua Tenente Silveira.

Atualmente a Secretaria da Fazenda, além do gabinete do Secretário e algumas diretorias ocupam espaços no Centro Administrativo do Governo, sendo que no prédio sede ainda se encontram instalados alguns órgãos da Fazenda.



Para tanto, solicito o apoio dos demais membros desta Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto de Lei.

Deputado Gilmar Knaesel 

Presidente da Comissão de Finanças 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE

Rua Jorge Luz Fontes, 310  |  Centro

CEP 88020-900  |  Florianópolis  |  SC

Fone (48) 3221-2632 - Fax (48) 3221-2633

E-Mail: knaesel@alesc.sc.gov.br
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